
Alteração 11
Artigo 16o

Não serão apostos carimbos de entrada e de saída nos docu-
mentos de viagem dos residentes fronteiriços que atravessam a
fronteira externa de um Estado-Membro para efeitos do
pequeno tráfego fronteiriço.

A passagem da fronteira é controlada por meios electrónicos
ou magnéticos, a fim de garantir o respeito das durações de
estada autorizadas. Na ausência e até à introdução de tais
meios, será aposto um carimbo de entrada e de saída nos
documentos de viagem dos residentes fronteiriços que atraves-
sam a fronteira externa de um Estado-Membro para efeitos do
pequeno tráfego fronteiriço.

Alteração 12
Artigo 18o, alínea c)

c) autorizar os residentes fronteiriços a atravessar as suas
fronteiras fora dos pontos de passagem autorizados e das
horas de abertura fixadas.

Suprimido

P5_TA(2004)0284

Pequeno tráfego fronteiriço *

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre uma proposta da Comissão tendo em vista a
adopção de um regulamento do Conselho que estabelece um regime relativo ao pequeno tráfego
fronteiriço nas fronteiras terrestres externas temporárias entre os Estados-Membros

(COM(2003) 502 � C5-0443/2003 � 2003/0194(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

� Tendo em conta a proposta da Comissão (COM(2003) 502) (1),

� Tendo em conta o no 2 do artigo 62o do Tratado CE,

� Tendo em conta o artigo 67o do Tratado CE, nos termos do qual foi consultado pelo Conselho
(C5-0443/2003),

� Tendo em conta o artigo 67o do seu Regimento,

� Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades e dos Direitos dos Cidadãos, da Justiça e dos
Assuntos Internos (A5-0141/2004),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do no 2 do artigo 250o

do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, caso entenda afastar-se do texto aprovado pelo Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da Comissão;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

(1) Ainda não publicada em JO.

C 104 E/140 PT 30.4.2004Jornal Oficial da União Europeia

Terça-feira, 20 de Abril de 2004
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Alteração 1
Artigo 5o, no 2, frase introdutória

Os acordos referidos no no 1 poderão estabelecer disposições
que facilitem a passagem das fronteiras, por força das quais os
Estados-Membros podem:

Os acordos referidos no no 1 poderão estabelecer disposições
que facilitem a passagem das fronteiras, por força das quais os
Estados-Membros devem:

Alteração 2
Artigo 5o, no 2, alínea c)

c) autorizar os residentes fronteiriços a atravessar as suas
fronteiras fora dos pontos de passagem autorizados e das
horas de abertura fixadas.

suprimida

P5_TA(2004)0285

Gestão de fluxos migratórios *

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre uma Decisão do Conselho que estabelece uma
rede segura de informação e de coordenação acessível na Internet para os serviços dos Estados-
-Membros competentes pela gestão dos fluxos migratórios (COM(2003) 727 � C5-0612/2003 �

2003/0284(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

� Tendo em conta a proposta da Comissão (COM(2003) 727) (1),

� Tendo em conta o artigo 66o do Tratado CE,

� Tendo em conta o artigo 67o do Tratado CE, nos termos do qual foi consultado pelo Conselho
(C5-0612/2003),

� Tendo em conta o artigo 67o do seu Regimento,

� Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades e dos Direitos dos Cidadãos, da Justiça e dos
Assuntos Internos (A5-0145/2004),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta nesse sentido, nos termos do no 2 do artigo 250o do
Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, caso entenda afastar-se do texto aprovado pelo Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da Comissão;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

(1) Ainda não publicada em JO.

30.4.2004 PT C 104 E/141Jornal Oficial da União Europeia

Terça-feira, 20 de Abril de 2004


